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1. INTRODUÇÃO 

A sífilis trata-se de uma infecção sexualmente transmissível (IST), curável e de caráter 

sistêmico [1]. Entre os anos de 2010 até 2018, de acordo com os dados do Boletim 

Epidemiológico de Sífilis 2020 [1-5], o Brasil registrou um aumento significativo de casos 

registrados em todas as regiões do país.  

Embora o controle da sífilis esteja ao alcance de vários países, inclusive o Brasil, a sua 

eliminação depende da disposição e da vontade de diversos setores: da política dos gestores 

locais; da colaboração dos profissionais da saúde e da sociedade, em prol de um movimento 

pela qualidade da atenção às gestantes e suas parcerias sexuais durante o pré-natal; de uma 

mobilização nacional para a ampliação do acesso ao diagnóstico e ao tratamento; e de interação 

efetiva com outros setores de governo, obviamente, interagindo com a comunidade. 

Para que se tente reverter o cenário atual da sífilis no Brasil é importante o desenhar 

estratégias que vão além da descentralização organizacional do sistema. Para tanto, aposta-se 

na articulação e aprofundamento da resposta à sífilis nas redes de atenção, pressupondo também 

a participação direta das organizações de base comunitária no território, articulada aos serviços 

de saúde. Avançar nessa direção é necessário que as ações desenvolvidas pelas organizações 

de base comunitária estejam integradas às referidas redes. Em geral, as ações desenvolvidas 

por essas Organizações são dirigidas a populações vulneráveis (gays e homens que fazem sexo 

com homens, transexuais e trabalhadoras do sexo). 

Na definição das redes de atenção, essas ações se constituem em diferentes espaços de 

produção de cuidado. Nessa proposta interfederativa, tais espaços serão utilizados para 

implementação das linhas de cuidado de sífilis (em gestante e parcerias, crianças expostas e 

sífilis adquiridas), também com intervenção em populações-chave, uma vez que os últimos 
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estudos de prevalência nacional também indicaram aumento substantivo dos casos de sífilis 

nas populações consideradas chave para a epidemia de IST, HIV/aids e hepatites virais.  

É fundamental, portanto, estabelecer meios para fortalecer uma resposta rápida para o 

controle da sífilis nas redes de atenção em saúde, que seja também mediada por ferramentas 

tecnológicas tanto para utilização de gestores e de profissionais de saúde, como pela população 

geral e populações chave (ou de maior vulnerabilidade). Tais ferramentas terão como papel 

fundamental repercutir informações e maximizar a eficiência da resposta nacional frente aos 

casos de sífilis. 

Diante dessa perspectiva, em setembro de 2017, após um trabalho extenso de 

auditoria, o Tribunal de Contas da União (TCU) do Brasil emitiu um relatório operacional 

(Acórdão nº 2019/2017-PL) do TCU/Brasil, sobre a atuação do governo federal brasileiro no 

controle da incidência da sífilis no país. Como conclusão desse relatório, a auditoria constatou 

ações insuficientes, por parte do Ministério da Saúde (MS) do Brasil (MS). O TCU/Brasil 

apontou que é o Ministério da Saúde do Brasil o coordenador da política de investigação sobre 

as desigualdades no desempenho dos serviços necessários ao controle da sífilis na diversidade 

de municípios brasileiros, também foi verificada baixa efetividade das medidas adotadas pelo 

MS/Brasil para prevenção primária da transmissão sexual da sífilis na população [4]. 

Diante da problemática apresentada e com o objetivo de desenvolver uma política 

nacional de resposta à Sífilis no Brasil, o Ministério da Saúde declarou em 2016 epidemia de 

sífilis no país.  Neste contexto, o Brasil elaborou um projeto nacional e interfederativo de 

resposta e enfrentamento à sífilis em 2017. No ano de 2018, foi iniciado em todo território 

nacional o Projeto “Sífilis Não” como ferramenta de indução da política pública de saúde para 

a resposta à epidemia de sífilis [1-4].  

O projeto “Sífilis Não” foi implementado por meio dos Termos de Execução 

Descentralizada (TED 54/2017 e TED 111/2017) entre o Ministério da Saúde do Brasil e a 
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Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Ele é coordenado pelo Laboratório de 

Inovação Tecnológica em Saúde (LAIS) da UFRN, por meio de um Plano de Trabalho, em 

cooperação com outras universidades do Brasil, o Ministério da Saúde do Brasil e a 

Organização Pan-americana de Saúde [2-4].  

O Projeto "Sífilis Não" atua especialmente em três dos 17 objetivos da Agenda 2030, 

são estes: 3, 4 e 17.   A proposta do LAIS é que tais ações contribuam com produtos de pesquisa 

e desenvolvimento (P&D) para aplicação direta na indução nacional da resposta à sífilis, assim 

como no intercâmbio de experiências que sejam relevantes para a inovação em saúde no âmbito 

do SUS e contribuir para o alcance dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

estabelecidos pela agenda 2030.  

O projeto “Sífilis Não” apresenta quatro grandes eixos, dimensões e metas, que se 

articulam de forma transdisciplinar em todo território brasileiro. Uma das dimensões 

importantes deste projeto é a Internacionalização. A Internacionalização, por meio das 

cooperações internacionais, tema que induziu este estágio pós-doutoral, é uma área que 

transpassa todos os eixos do projeto “Sífilis Não” e está incluído como uma das dimensões 

mais importantes do projeto.  

As ações de cooperação internacional do projeto “Sífilis Não” se mostram como um 

ponto estratégico e valioso para o alcance das metas, e pelo fato de ser responsável pelo 

fortalecimento e pela criação de redes internacionais de pesquisa [8]. Além disso, a dimensão 

mostra-se como um excelente indutor de resultados provenientes dessas cooperações técnicas-

científicas. Nesse sentido, é necessário um planejamento e uma organização sistemática dessas 

informações e ações, a fim de que seja possível realizar todas as atividades de forma mútua e 

com a participação todos os atores da cooperação. A governança, o acompanhamento, o 
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monitoramento e a avaliação do desempenho dessas ações são pontos extrema importância e 

precisam está totalmente alinhado com os objetivos esperados no projeto. 

2. OBJETIVO 

Estudar e pesquisar os processos de governança do projeto "Sífilis Não" no âmbito das 

cooperações técnico-científicas internacionais realizadas no projeto. 

2.1. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

a) Desenvolver estudos e pesquisas na área das cooperações técnico-científicas 

internacionais no âmbito do projeto “Sífilis Não”; 

b) Auxiliar na estruturação dos processos de acompanhamento e monitoramento das ações 

de cooperações técnico-científicas internacionais no projeto “Sífilis Não”, sob o aspecto 

da transdisciplinaridade; 

c) Organizar eventos científicos que possibilite integrar e compartilhar os conhecimentos 

produzidos no âmbito das pesquisas desenvolvidas por meio das atividades de 

cooperação internacional; 

d) Organizar a publicação de um livro, com o tema relacionado às cooperações técnico-

científicas internacionais realizadas no Projeto "Sífilis Não";  

e) Produzir e submeter artigo para publicação em periódicos relacionado com o tema das 

cooperações técnico-científicas internacionais; 

f) Elaborar relatório final do estágio pós-doutoral. 
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3. COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL 

O conceito de cooperação técnica teve sua origem no final da Segunda Guerra Mundial com o 

Plano Marshall. O Plano foi um projeto elaborado pelo Estados Unidos da América e consistia 

em uma política de estabilização dos países da parte Ocidental da Europa, devastados pela 

segunda grande guerra. No entanto, o que hoje entendemos por cooperação técnica 

internacional a princípio era chamada assistência técnica [9]. O termo "Assistência Técnica”, 

até então utilizado, surgiu formalmente no ano de 1948, por meio da Resolução 200 da 

Assembléia Geral das Nações Unidas. Contudo, a Assembléia Geral da ONU, deliberou em 

1959 substituir formalmente o termo "Assistência Técnica" por "Cooperação Técnica", 

julgando ser o termo mais adequado, tendo em vista que a percepção do termo assistência traz 

consigo a natureza da unilateralidade e verticalidade, ao passo que o conceito de cooperação 

possui em seu arcabouço a essência da bilateralidade (ou multilateralidade) e de 

horizontalidade das relações, ou seja, representa uma relação de trocas, de interesses mútuos 

entre as partes [10] [11] [12]. 

Por muitas décadas, a cooperação se manifestava na transferência vertical de 

tecnologias dos países desenvolvidos para os países em desenvolvimento [13]. As ações eram 

voltadas principalmente para preencher a lacuna de industrialização dos países em 

desenvolvimento, pois presumia-se que esses países não tinham o conhecimento técnico e 

recursos financeiros suficientes para fazer isso sem a cooperação dos países desenvolvidos. 

Todavia, era imposto aos países receptores da ajuda, comprar os bens e serviços dos países 

doadores, estabelecendo desse modo uma condição de absoluta dependência. Essa cooperação 

ficou conhecida como Cooperação Norte-Sul [14]. 
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A insatisfação com essa conjuntura somada aos movimentos de descolonização na 

Ásia e na África repercutiram no cenário bipolar instaurado pela Guerra Fria. Nas três décadas 

que se seguiram após a Segunda Guerra Mundial, aproximadamente cem novos países 

independentes integraram a Organização das Nações Unidas (ONU), confirmando assim a 

mundialização do sistema internacional. Essa nova organização, abriu espaço para que os 

países do Terceiro Mundo ou países do “Sul Global”, que não mais toleravam submeter-se ao 

domínio das superpotências nucleares, reclamassem influência na Organização das Nações 

Unidas [15]. 

 

A primeira grande manifestação do Terceiro Mundo foi a Conferência Afro-Asiática 

de Bandung, no ano de 1955, onde participaram 24 países da Ásia e África. A carta de Bandung 

estabelece dez princípios que destacavam principalmente a igualdade entre as nações, o 

respeito à soberania e a autodeterminação dos Estados, à necessidade de solucionar 

pacificamente as contendas e à negação da participação nas estratégias de defesa coletiva 

impostas pelas superpotências. A Conferência de Bandung culminou ainda no Movimento dos 

Não-Alinhados, que tinha como propósito, fomentar a atuação desses países na política 

internacional [16] [17]. 

 

A ONU foi um espaço propulsor das relações multilaterais e propiciou um espaço para 

que os países menos desenvolvidos manifestassem seus dilemas e pressionassem, de certa 

forma, os países desenvolvidos a colocar em pauta essas questões. Os princípios que nortearam 

a institucionalização da ONU em 1945, ficam claros no artigo 1 da Carta das Nações Unidas, 

onde são explicitados os propósitos das Nações Unidas: 

[...] 1. Manter a paz e a segurança internacionais e, para esse fim: 

tomar, coletivamente, medidas efetivas para evitar ameaças à paz e 
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reprimir os atos de agressão ou outra qualquer ruptura da paz e chegar, 

por meios pacíficos e de conformidade com os princípios da justiça e do 

direito internacional, a um ajuste ou solução das controvérsias ou 

situações que possam levar a uma perturbação da paz; 

2. Desenvolver relações amistosas entre as nações, baseadas no 

respeito ao princípio de igualdade de direitos e de autodeterminação 

dos povos, e tomar outras medidas apropriadas ao fortalecimento da 

paz universal; 

3. Conseguir uma cooperação internacional para resolver os problemas 

internacionais de caráter econômico, social, cultural ou humanitário, e 

para promover e estimular o respeito aos direitos humanos e às 

liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua 

ou religião; e 

4. Ser um centro destinado a harmonizar a ação das nações para a 

consecução desses objetivos comuns [...] (ONU, 1945, p. 1-4). 

Por volta da década de 1960, o Movimento dos Não-Alinhados transitou para um 

patamar de discussões econômicas, trazendo influências da agenda econômica desenvolvida 

pela Comissão Econômica para América Latina e o Caribe (CEPAL) na década de 1950, que 

incluiu na agenda do Sul a participação dos países latino-americanos.  

Nesse cenário, surge em 1964 a Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio e 

Desenvolvimento (UNCTAD) e o G-77, onde os países em desenvolvimento se aliaram com a 

intenção de articular os interesses econômicos coletivos e dessa maneira expressaram sua 

influência no âmbito da ONU [20] [21]. A partir de 1967, percebe-se que a agenda de 
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desenvolvimento econômico ganha-se robustez. Esse importante período sinaliza o começo dos 

primeiros diálogos na ONU para operacionalizar as relações sul-sul, fortalecendo, assim, a 

concepção da cooperação técnica entre países em desenvolvimento [17]. 

Na década seguinte, observou-se que a vasta experiência acumulada por diversos países 

poderia contribuir de maneira muito importante para sanar adversidades em comum 

enfrentadas por outros países. Foi nessa perspectiva que as Nações Unidas desenvolveram o 

conceito de cooperação técnica entre países em desenvolvimento (CTPD), também conhecida 

como cooperação horizontal, ou cooperação Sul-Sul [12]. Um setor especial para CTPD foi 

criado na esfera do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 

estimulando debates e estudos sobre esse modelo de cooperação. Esse cenário culminou na 

identificação e sistematização das formas, modalidades e possibilidades de cooperação técnica 

entre países em desenvolvimento, durante a Conferência das Nações Unidas sobre Cooperação 

Técnica entre Países em Desenvolvimento, que aconteceu em 1974, Buenos Aires. O 

documento final dessa conferência ficou conhecido como Plano de Ação de Buenos Aires 

(PABA) [18]. 

No ano de 1992, o Conselho Econômico e Social da ONU recomendou a prática de 

atividades triangulares de Cooperação Técnica Multilateral para a implantação de projetos e 

programas de desenvolvimento [19]. 

Em 2000, por sua vez, foi um marco importante na história das relações entre Estados. 

A pauta principal discutida nesse período foi sobre o papel da tecnologia da informação no 

avanço das cooperações internacionais. Nessa época, a tecnologia já caminhava a passos largos 

e esses anos foram conhecidos como a "década das conferências". Durante esse período, o 

sistema internacional de cooperação para o desenvolvimento incorporou novos temas de 

cooperação e esse avanço tecnológico passou a ser considerado de extrema importância para a 
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inserção e desenvolvimento econômico dos países que estavam situados no chamado "fosso 

digital" [20]. Nesse mesmo ano, 191 países, denominados "Cúpula do Milênio", se reuniram 

na sede da ONU, em Nova Iorque, para estabelecerem as metas do milênio. Essas metas ficaram 

conhecidas como Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) e foi um marco muito 

significativo para o desenvolvimento da cooperação internacional [21].  

Com os ODM alicerçados sob a perspectiva de desenvolvimento humano e 

implementada como uma estratégia de minimizar o impacto das crises econômicas, climáticas 

e alimentares, vivida pela sociedade como um todo, observou-se nesse período o empenho dos 

países em desenvolvimento em incrementar suas políticas públicas.  

Com o objetivo que os ODM fossem atingidos, muitos desses países contaram com as 

ações de cooperação internacional. O Brasil, por exemplo, ganhou destaque na agenda política, 

programas de combate à fome e à pobreza, políticas de saúde, saneamento, habitação, 

promoção da igualdade de gênero e meio ambiente [22] [23]. Essa conjuntura pode ser 

confirmada ao verificar o aumento exponencial de documentos bilaterais assinados a partir de 

2001, constatando a ampliação das parcerias entre o governo federal e as agências do sistema 

da ONU voltadas para o desenvolvimento da cooperação técnica. 

A cooperação técnica internacional é então reconhecida como estratégia indispensável 

da política externa dos países. Em consenso, os estados defendem a cooperação internacional 

como um direito universal e um dever, no que tange a permuta de conhecimento e de técnicas, 

em favor do progresso e da qualidade das nações. 

Embora os ODM não tenham sido alcançados em sua plenitude, principalmente nos 

países mais pobres, os macro-objetivos buscaram soluções para problemas prioritários na 

agenda de desenvolvimento dos países.  



 12 

Em dezembro de 2015 foi aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, a 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. A agenda 2030 abrange 17 objetivos de 

desenvolvimento sustentável (ODS) e 169 metas a serem alcançadas até o ano de 2030. Quando 

comparados aos ODM, os ODS são mais amplos e inclusivos, contemplando as dimensões 

econômica, social e ambiental [24].  

Além disso, os ODS têm como princípio norteador, a equidade na busca de atingimento 

dos princípios e a preocupação para que ninguém seja deixado para trás. No entanto, a agenda 

não se limita a propor os objetivos, mas vai além, tratando de igual forma os meios de 

implementação que permitirão a concretização desses objetivos e de suas metas, como por 

exemplo o envolvimento de questões voltadas para a capacitação técnica, financiamento para 

o desenvolvimento, transferência de tecnologia e comércio internacional [24]. 

Desde a aprovação da agenda 2030, na 70a Assembleia Geral das Nações Unidas 

(AGNU 70), se sucederam diversas iniciativas globais positivas, que vêm sendo tomadas nas 

mais diversas áreas. Um exemplo delas foi a publicação em maio de 2016, pelo Escritório das 

Nações Unidas para Cooperação Sul-Sul (UNOSSC), de um informe contendo 61 boas práticas 

para a cooperação Sul-Sul e triangular que tem como objetivo fomentar e intensificar o 

desenvolvimento humano sustentável [17].  

Em março de 2019, na cidade de Buenos Aires, Argentina, realizou-se PABA +40, 

evento onde celebrou-se 40 anos desde que os países do sul global se reuniram e fecharam um 

histórico acordo de cooperação técnica. Poucos dias antes desse importante evento, foi lançada 

uma plataforma chamada South-South Galaxy, que visa o compartilhamento de conhecimento 

e parcerias entre os países em desenvolvimento. O projeto visa fornecer auxílio sistemático e 

eficaz a países do Sul Global para que consigam se interligar, aprender e colaborar com 
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parceiros, colocando em único espaço digital todas as grandes experiências da Cooperação Sul-

Sul. 

A cooperação internacional, no último século, foi um caminho promissor para que o 

mundo fizesse enormes avanços na superação de obstáculos no campo de saúde. Uma 

influência relevante foi a atuação do Brasill na resposta à epidemia mundial de HIV/Aids, 

constatado com a progressiva participação nos debates internacionais e seu destaque como 

formador de opinião pública global [25].  

O Brasil por sua vez, alicerçado pela Constituição Federal de 1988, que institui a saúde 

como um "direito de todos e dever do Estado", desde o início da epidemia do HIV/Aids, na 

década de 80, tem adotado políticas de prevenção no âmbito do seu Sistema Único de Saúde 

(SUS), essas políticas vão desde a distribuição de preservativos até ações específicas para 

populações expostas a maiores riscos [26].  

Essas ações levaram o Brasil a se destacar com êxito e ser um modelo para todo o 

mundo, haja vista que foi o primeiro país em desenvolvimento a executar um programa de 

distribuição de medicamentos antirretrovirais. A universalidade do acesso e a garantia do 

direito gratuito aos medicamentos a todos os soropositivos do país e todo o sucesso alcançado 

com as políticas de combate ao HIV/Aids, garantiu sua visibilidade na arena internacional e 

colocou o acesso universal aos medicamentos antirretrovirais como tema da política externa. 

Um dos marcos da atuação do Brasil com a Cooperação Técnica nessa área foi o acordo 

estabelecido com Moçambique, que permitiu a implantação de uma fábrica de medicamentos 

antirretrovirais naquele país [27]. Neste tipo de cooperação, um conceito importante foi 

definido, tratava-se do termo "cooperação estruturante de saúde". O conceito está relacionado 

a construção de capacidades e não a transferência vertical de tecnologias [28]. Esse termo 

começou a ser utilizado em 2009, quando a cooperação se centrou no desenvolvimento 
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autônomo dos países parceiros, de modo que eles construíssem capacidades e após o período 

das ações cooperativas, esses atores estariam aptos a desenvolver seus sistemas de saúde de 

forma independente [29]. 

3.1. AÇÕES DE GOVERNANÇA E DE ACOMPANHAMENTO DAS 

COOPERAÇÕES TÉCNICA INTERNACIONAL NO ÂMBITO DO PROJETO 

"SÍFILIS NÃO" 

 

As cooperações técnicas realizadas no projeto “Sífilis Não” foram articuladas e integradas entre 

os diversos grupos de pesquisas: Brasil, Portugal, França, Espanha, Estados Unidos, Canadá e 

Tanzânia. Essas cooperações foram firmadas através de planos de trabalho e/ou parcerias para 

o desenvolvimento de produto e/ou projetos nos quais proporcionaram, de forma 

transdisciplinar, o fortalecimento de uma rede pesquisa de extrema importância para o 

desenvolvimento de estudos avançados a área e de interesse mútuo para a saúde global.  

Ações das cooperações realizadas no projeto “Sífilis Não” estão totalmente alinhadas 

a agenda 2030 para o alcance dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), com foco 

principalmente nos objetivos 3 (Saúde e Bem-estar), 4 (Educação de qualidade) e 17 (Parcerias 

e Meios de Implementação). 

Diversas pesquisas importantes, fruto das cooperações técnicas, foram desenvolvidas 

nas ações do Projeto “Sífilis Não”, dentre eles: sistemas, softwares, capítulos de livro, 

organização de livros, artigos científicos, registros de software, patentes, conforme pode ser 

verificado em [3], [4], [6], [8] e [31-35]. Destaca-se as publicações Valentim et al. (2022) [6] 

e Oliveira et al. (2021) [34], realizadas de forma conjunta com os professores Dra. Sara Marisa 

de Graça Dias do Carmo Trindade e/ou Dr. José António Moreira, ambos do CEIS20 Centro 

de Estudos Interdisciplinares do Século XX da Universidade de Coimbra em Portugal, 
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supervisores deste estágio pós-doutoral, no qual se insere como um dos resultados das ações 

de cooperação internacional induzidas pelo Projeto "Sífilis Não". 

O acompanhamento e o controle dessas ações Cooperações Técnica Internacional são 

de fundamental importância para se obter os resultados e atingir as metas estabelecidas entre 

as partes no projeto. Para se acompanhar e controlar as ações de cooperação, pesquisadores do 

Projeto desenvolveram um framework apresentando 6 dimensões (Sustentabilidade, Resultado, 

Stakeholders, Processos, Aprendizado e Recursos) e 23 indicadores, com o objetivo de medir 

o desempenho cooperações técnicas internacionais voltadas para o enfrentamento de agravos 

de saúde pública [8]. 

De acordo com Freitas et al. (2021) [8], os indicadores foram obtidos na literatura, em 

documentos oficiais de governo, conteúdos disponíveis em meios eletrônicos, manuais da 

Agência Brasileira de Cooperação (ABC), relatórios técnicos da Organização Pan Americana 

da Saúde (OPAS), documentos provenientes da governança do Projeto “Sífilis Não!” tais como 

acordos e planos de trabalho firmados entre a UFRN e instituições internacionais de ensino e 

pesquisa e na opinião dos entrevistados envolvidos nas cooperações, são eles: 

a. Sustentabilidade: Profissionais capacitados em cursos de pós-graduação e 

estágio pós-doutoral, Número de prêmios e Número de Acordos de Cooperação 

firmados ou renovados no âmbito do projeto; 

b. Resultado: Publicação de livros com a colaboração de instituições 

internacionais, Dissertações de mestrado, teses de doutorado e estágios de pós-

doutorado, Número de Recursos Educacionais Abertos (REA) produzidos, 

Publicação de trabalhos científicos, Citações dos artigos científicos; 

Pesquisadores em mobilidade acadêmica, Número de cartas patentes 

depositadas, Número registros de softwares e Bancas de Trabalho de Conclusão 
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de Curso (TCC) com participação de pesquisadores de instituições do Acordo 

de Cooperação Internacional;  

c. Stakeholders: Instituições nacionais e internacionais envolvidas na 

operacionalização das metas e Número de cursos de graduação e pós-graduação 

envolvidos;  

d. Processos: Número de missões técnicas realizadas, Ações de extensão e eventos 

científicos realizados, Planos de trabalho viabilizados através dos Acordos de 

Cooperação e Participantes nas modalidades virtual e presencial e Número de 

ações de pesquisa multilaterais;  

e. Aprendizado: Número de procedimentos de trabalho estabelecidos para 

operacionalização das cooperações internacionais e Número de pessoas 

envolvidos diretamente na operacionalização das ações; e  

f. Recurso: Valor do investimento por Acordo de Cooperação Internacional e 

Valor per capita investido por Acordo de Cooperação Internacional firmado 

pelo projeto. 

  



 17 

4. EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES PREVISTAS 

 

Atividades Período/comprovações 

Revisar o plano de trabalho do estágio pós-
doutoral e apresentar aos supervisores.  

O plano de trabalho foi revisado entre 
dezembro de 2019 e janeiro de 2020 
durante a missão de cooperação técnica.  

Planejar e organizar um Seminário de Pesquisa 
(Integração e Articulação): Brasil, Portugal e 
Espanha. 

Evento planejado e organizado em janeiro 
de 2020: 
Seminário Internacional “Sífilis Não” 
reúne pesquisadores e alinha parcerias 
https://lais.huol.ufrn.br/seminario-
internacional-sifilis-nao-reune-
pesquisadores-e-alinha-parcerias/ 

 

Organizar um livro no eixo do objeto de estudo: 
Brasil, Portugal, França, Espanha e Canadá.   

Em execução com previsão de publicação 
em 2022. 

Elaborar e submeter artigos científicos e capítulos 
de livro no eixo do objeto de estudo.  

Artigos Publicados 
 
[Artigos originais publicados em 
periódico] 
 
[1] Valentim, RAM; Oliveira, A. C.; Dias, 
A. P.; Oliveira, E. S. G.; Valentim, J. L. R. 
S.; Moreira, J. A. M.; Coutinho, K. D.; 
Trindade, S. M. G. D. C.; Bonfim, M. A. 
A. Educommunication as a strategy to 
face Syphilis: an analysis of the open 
educational resources available at 
AVASUS. Jornal Brasileiro De Doenças 
Sexualmente Transmissíveis, v. 33, p. 1-5, 
2021.https://bjstd.org/revista/article/view/
729. 
 
[Capítulos de livros publicados] 
 
Oliveira, E. S. G.; Valentim, RAM; 
Trindade, S. D.; Coutinho, K. D.; Dias, A. 
P.; Valentim, J. L. R. S.; Sidrim, M. L.; 
Silva, R. D. A Sífilis no Sistema Prisional 
Brasileiro, Desafio para a Saúde: Uma 
Análise Baseada em Dados. In: Inaldo 
Kley do Nascimento Moraes; Patrícia 
Gonçalves de Freitas. (Org.). Pesquisas 
Aplicadas no Panorama das Ciências da 
Saúde no Brasil. 1 ed. Rio de Janeiro: 
ePublicar, 2021, v. 1, p. 1-474. 
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Organizar um simpósio internacional de pesquisa 
(integração e articulação): Brasil, França, 
Portugal, Espanha e Canadá.  

 
Organizado e realizado em 2022: 
 
Painel apresenta soluções para 
socializar pessoas com restrição de 
liberdade 
 
https://lais.huol.ufrn.br/painel-apresenta-
solucoes-para-socializar-pessoas-com-
restricao-de-liberdade/ 
 
Experiências do projeto “Sífilis Não” 
são apresentadas em painel da 3ª CIIS 
 
https://lais.huol.ufrn.br/experiencias-do-
projeto-sifilis-nao-sao-apresentadas-em-
painel-da-3a-ciis/ 
 
Natal sediará Conferência 
Internacional de Inovação em Saúde 
 
https://lais.huol.ufrn.br/natal-sediara-
conferencia-internacional-de-inovacao-
em-saude/ 
 

Elaborar relatório de estágio pós-doutoral. Realizado em abril de 2022. 

 

5. RESULTADOS EM ANDAMENTO 

Apresenta-se em andamento alguns outros produtos tais como: artigo científico a ser submetido 

para periódico internacional, capítulo de livro no tema internacionalização no âmbito do 

Projeto "Sífilis". Esses produtos a serem submetidos ainda no ano de 2022, são provenientes 

da cooperação técnica e científica com os pesquisadores Dra. Sara Marisa de Graça Dias do 

Carmo Trindade e Dr. José António Moreira, ambos do Centro de Estudos Interdisciplinares 

do Século XX (CEIS20) da Universidade de Coimbra em Portugal.  

Outro produto programado e já em desenvolvimento é um sistema gestão para o 

monitoramento e o acompanhamento, contemplando os indicadores de gestão oriundos das 

cooperações internacionais, no qual irá apresentar todos os resultados relevantes realizados nas 
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cooperações. Desta forma, a entrega deste relatório final, não finaliza as atividades de pesquisa 

ainda em andamento. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Projeto "Sífilis Não" é um projeto transdisciplinar entre vários eixos, dimensões e metas que 

perpassam de forma articulada entre as áreas. Uma das dimensões importante é a 

Internacionalização, no qual por meio de cooperações técnicas internacionais apresenta-se 

como ponto estratégico e valioso e para o fortalecimento e desenvolvimento das ações do 

projeto.  

As cooperações internacionais desenvolvidas no projeto, por meio do LAIS e seus 

Parceiros, criaram uma rede internacional de pesquisa e de desenvolvimento relevantes para a 

indução da política pública do Brasil, no que diz respeito a epidemia da Sífilis. 

A produção deste estágio pós-doutoral também faz parte das metas do projeto “Sífilis 

Não” e também se apresenta como um dos resultados das ações de cooperação internacional 

induzidas pelo Projeto "Sífilis Não". A execução dele trouxe vários aprendizados e 

experiências importantes tanto profissionalmente, no sentido de aplicar e enriquecer os 

conhecimentos na área em estudo, quanto para o crescimento pessoal. A experiência com os 

professores do Centro de Estudos Interdisciplinares do Século XX (CEIS20), as diversas 

missões de cooperação internacionais e os eventos organizados durante o período do estágio 

possibilitaram a criação e o fortalecimento de uma rede de pesquisa, importante e estratégica, 

no qual se foi possível desenvolver diversos produtos. 

Um dos desafios, acredito que de forma geral, foi a pandemia da covid-19, na qual foi 

decretada período após a finalização da primeira missão do estágio pós-doutoral. Fato este que 
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criou diversas limitações, sobretudo, para a realização de futuras outras missões. Porém, todos 

tivermos que aprender e se adaptar, de forma resiliente, realizar os ajustes necessários a fim de 

que se pudesse continuar nossa vida e, em relação ao propósito deste trabalho, não impactar o 

projeto e as demandas do estágio pós-doutoral. 

As atividades propostas foram cumpridas durante a pandemia, não apresentando 

impactos no cumprimento das metas do projeto e dos objetivos pretendidos no estágio pós-

doutoral. Tal fato serviu como experiência e contribuiu, inclusive, para o enfrentamento da 

pandemia no Brasil, pois foram produzidos diversos produtos, tais como: recursos educacionais 

abertos, sistemas, artigos científicos, capítulos de livro, dentre outros. 
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